
 

 

 
 

 

MUNICÍPIO DE TOLEDO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 

 (Processo Administrativo n.º 5433) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Toledo, sediado(a) Rua 
Raimundo Leonardi, 1586, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 
nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO” 
 
Data da sessão: 27 DE MAIO DE 2022. 
Horário: 09:45 (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF). 
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 09:30h do dia 27 DE MAIO DE 2022. 
Local: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações”, no qual o edital está disponível 
para “download”.  
 
Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 
 
01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
01.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição de 
Equipamentos de Informática, em atendimento ao Convênio nº 327/2022-SEDU que entre si 
celebram o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano, o 
Serviço Social Autônomo Paranacidade e o Município de Toledo; conforme especificações abaixo 
descritas e de acordo com demais especificações constantes do ANEXO I - CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS. 
 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL R$ PRAZO (DIAS) 
Aquisição de Equipamentos de 
Informática 

20 127.600,00 90 

 SAM: 116 
 
01.2 O(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados 
no ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, ARQUIVO DIGITAL que integra este edital. 
O não atendimento a qualquer das características exigidas importará na desclassificação do proponente. 



 

 

01.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 01.1, contados 
da assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de 
peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio 
magnético). Manuais completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser 
apresentados. 
01.4 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central, localizado na Rua 
Piratini, n° 2339, Centro, Toledo/PR, dias e horário de entrega de segunda a sexta feira, das 08h 
às 11h30min e das 13h30min às 116h30min. 
 
02. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
02.1 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e contrapartida municipal. 

03. DO CREDENCIAMENTO 
03.1 – Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
03.2 – Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, as Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual (quando for o caso permitido para MEI), deverão identificar o seu regime de tributação, 
informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.   
                                                 
03.3 – É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
03.4 – Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 
suspensão no âmbito da administração municipal. 
 
03.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  
 
03.6 – A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo n° 03, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, conforme 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 
 
04. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES 
04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer adendos 
posteriores emitidos: 
ANEXO I - Características técnicas do equipamento ofertado; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III - Modelo de proposta; 
ANEXO IV – Declarações Unificadas; 
ANEXO V - Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto 
(Anexo n.º 05); 
ANEXO VI – Minuta de Contrato 
ANEXO VII - Declaração de conhecimento de práticas proibidas (Anexo do contrato).   
 
04.2 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser 
examinada no Portal do Município de Toledo, link Licitações: http://www.toledo.pr.gov.br/.  



 

 

 
05. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
05.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos 
constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL. 
05.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
05.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
05.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
05.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/1993; 
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do Município;  

 
06. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006 
06.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto à Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL. 
 
06.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 
06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor 
preço.  
06.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor 
classificada, passará à condição de primeira classificada do certame; 
06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese citada, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
06.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, voltará à 
condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço originalmente 
apresentada. 
 
06.3 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de acordo 
com o Art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deve ser apresentada mesmo com restrição. 
06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
06.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 
8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
07 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
07.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 

 

 
07.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 
07.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
07.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
07.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
07.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
07.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 
08 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
08.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca; 
c) Modelo; 

Obs.: Caso a Marca possa identificar a Proposta, este campo pode ser preenchido com informações tais 
como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja desclassificada, conforme item 
09.3 do edital. 
 
08.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
08.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
 
08.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
08.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
08.6 – O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência. 
 
08.7 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 



 

 

08.7.1 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da CF; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
09 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
09.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
09.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
09.3 - Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada. 
09.3.1 - Qualquer forma de identificação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e rodapés, 
CNPJ, timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta.  
 
09.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
09.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
09.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
09.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
09.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
09.7 – O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

 
09.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
09.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
09.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real).  
 
09.11 – O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
09.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

 

 

09.13 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

09.14 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

09.15 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

09.16 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

09.17 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
09.18 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
09.19 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
09.20 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
09.21 – O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
 
09.22 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
09.23 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
09.24 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
09.25 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
09.26 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 



 

 

 
09.27 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
09.28 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
09.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
09.30 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
a) No País; 
b) Por empresas brasileiras;  
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 
 
09.31 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
 
09.32 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
09.32.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
09.32.2 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
 
09.33 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 
do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  
 
10.2 – O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
 
10.3 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
10.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 



 

 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
10.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
10.5 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
10.6 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.7 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
10.7.1 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.8 – Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
manufaturado nacional, nos termos do Decreto nº 8.224/2014. 
 
10.9 – O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
10.9.1 – Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
 
10.10 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.11 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
10.12 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.12.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.13 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 



 

 

10.14 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  

 
11 – DA HABILITAÇÃO 
11.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
11.1.1 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.1.1 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.1.1.2 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
11.1.1.3 – O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.2 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
11.1.3 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
11.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
11.3 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
11.4 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.4.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
11.5 – Ressalvado o benefício concedido nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
 
11.6 – Habilitação jurídica:  
11.6.1 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
11.6.2 – Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
11.6.3 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
11.6.4 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 



 

 

11.6.5 – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
11.6.6 – No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
11.6.7 – No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012. 
11.6.8 – No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
11.6.9 – No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
11.6.10 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
11.6.11- Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que 
tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com 
o modelo constante no Anexo IV (Declarações Unificadas) do Edital. 
11.6.12 - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 
constante no Anexo IV (Declarações Unificadas) do Edital. 
11.6.13 - Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, da Lei Orgânica do Município de Toledo, 
conforme Anexo IV (Declarações Unificadas) do Edital. 
11.6.14 - Declaração contendo informações para assinatura do Contrato, conforme Anexo IV 
(Declarações Unificadas) do Edital. 
 
11.7 – Regularidade fiscal e trabalhista: 
11.7.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 
11.7.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

11.7.2.1 - Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte 
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição 
no Cadastro de Contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das 
provas de inscrições solicitadas. 

11.7.3– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 
efeito de Negativa,  expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições 
Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 
de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente. 
11.7.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.7.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
11.7.6 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas 
poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF, que pode ser conseguida através do link 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp. 



 

 

11.7.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
11.8 – Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.1 – Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 
Comarca sede da pessoa jurídica licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 
contados da data estabelecida para abertura das propostas. 
11.8.2 - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 9.854, 
de 1999, conforme modelo constante no Anexo IV (Declarações Unificadas) do Edital. 
11.8.3 - Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no Anexo IV 
(Declarações Unificadas) do Edital, e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial, constando o 
Regime de Enquadramento da empresa, com validade de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados a 
partir de sua emissão. 
11.8.4 – Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
11.9 - Quanto à Capacidade Técnica:  
11.9.1 - Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto (Anexo V). 
 
11.9.2 – A proponente deverá apresentar folheto técnico, catálogo, cartilha ou qualquer outro 
documento idôneo, em língua portuguesa, que demonstre as especificações técnicas do produto 
ofertado. 
 
11.9.2.1 - Os itens deverão atender as características mínima descritas no produto, conforme ANEXO I. 
 
11.9.2.2 - Os itens deverão estar identificados com a marca e modelo ofertado, assim como deverão 
estra identificados os itens no folheto técnico/catálogo de forma que possibilite a identificação do item 
no folheto técnico/catálogo para avaliação e possibilite a conferência no ato da entrega. 
 
11.10 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
11.10.1 – A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
11.11 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
11.11.1 – A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
11.12 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 



 

 

11.13 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
11.14 – Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 
11.15 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
11.15.1 – Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
 
11.16 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua 
portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
12.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.2.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

12.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
(limitada a 03 (três) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93). 
12.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
12.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
12.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
 
12.6 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
13 – DOS RECURSOS 
13.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 
no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 



 

 

 
13.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
13.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
13.4 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
13.5 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

14 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

14.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, após 
anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatório.  
 
16 – DO TERMO DE CONTRATO 
16.1 – Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 
 
16.2 – O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
 



 

 

16.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
16.4 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

16.5 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 
16.6 – O prazo de vigência da contratação é 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  
 
16.7 – Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 

16.8 – Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
16.9 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
 
17 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 – Os equipamentos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, 
no Almoxarifado Central, localizado na Rua Piratini, n° 2339, Centro, Toledo/PR, dias e horário 
de entrega de segunda a sexta feira, das 08h às 11h30min e das 13h30min às 116h30min. 
 
17.2 - O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 
fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
 
17.3 - O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo I do edital – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 
17.4 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las.  
 
17.5 - Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os manuais 
pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 
 
17.6 - No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo I do edital – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro 



 

 

do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
17.7 - O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
17.8 - O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link  
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
 
17.9 - Caso o equipamento entregue esteja em desacordo com as especificações exigidas neste termo de 
referência ou apresentar vício de qualidade ou impropriedade para o uso, será recusado e devolvido e a 
Contratada será obrigada a substituí-lo no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento 
da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 
 
17.10 - A Nota Fiscal referente ao equipamento entregue deverá conter a indicação do equipamento, 
conforme a discriminação da Nota de Empenho marca/modelo, quantidade e o preço unitário e total. 
 
18. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
18.1 - A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 
mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração 
dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá oferecer 
treinamento para operação do equipamento. 
 
18.2 - Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria 
da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 
problema. 
 
18.3 - Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar e assistência Técnica no Estado 
do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de peças.  
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 
fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no 
protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar 
condições e forma de apresentação:  
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 
número do contrato, número do convênio: Convênio nº 327/2021-SEDU, não apresentar rasura e/ou 
entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;  
b) termo de recebimento provisório. Desta forma, considera-se que deverá ser respeitado o prazo para 
procedimento de vistoria e liberação junto ao PARANACIDADE. 
19.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 
19.3 A efetivação do pagamento estará condicionada à liberação/depósito de recursos pela concedente 
(SEDU - PARANACIDADE).  
19.4 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da 
CONTRATADA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

 



 

 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 – São Obrigações da Contratada: 
a) Assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 
b) Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
c) Fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) Garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) 
meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas características 
técnicas anexas ao edital); 
e) Durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria 
da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 
problema; 
f) Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Assistência Técnica no Estado 
do Paraná ou apresentar termo de compromisso assinado pelo fabricante responsável pela Assistência 
Técnica. 
g) Assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas, e após a garantia, pelo 
prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, substituições e reparos de 
toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou 
imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade 
prevista no edital; 
h) Manter as condições de habilitação, 
i) Entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, conforme Modelo fornecido. 

 
21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que: 
21.1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2 Apresentar documentação falsa; 
21.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.4 Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
21.1.5 Não mantiver a proposta; 
21.1.6 Cometer fraude fiscal; 
21.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 
 
21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
21.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
21.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer 
declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
21.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 



 

 

21.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
21.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
21.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade com 
a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
21.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999. 
21.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
22 - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
22.1 - Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos 
atos a serem realizados. 

 
23 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
23.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
23.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@toledo.pr.gov.br, 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Raimundo Leonardi, 1586, Centro, 
Toledo/Paraná, CEP: 85900-110. 
 
23.3 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
 
23.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
23.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
23.6 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do Edital e dos anexos. 
 
23.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
23.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
23.9 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 



 

 

 
24.2 - Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações 
complementares. 
 
24.3 - No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do presente edital, com 
fixação de novo prazo para a sua realização. 
 
24.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
 
24.5 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no Município. 
 
24.7 - Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro(a) em sentido contrário. 
 
24.8 - A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 
 
24.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
24.10 - A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 
poderão ultrapassar o limite indicado. 
 
24.11 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

 
Toledo, 02 de maio de 2022. 

 
 

LUIS CARLOS FABRIS 
PREGOEIRO



 

 

ANEXO I 
CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO 

EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0           LOTE Nº: 01 
PROPONENTE:       
Prefeitura Municipal de Toledo - Pr 
NOME DO BEM: EQUIPAMENTOS DE INFÓRMATICA                                                  Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 20 (VINTE) 
 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO PROPOSTO  

1.0. MARCA/MODELO Indicar        

1.1. Gabinete 

Padrão Small Form Factor (SFF); 
Com volume máximo de 16.000CM3; 
Indicadores de atividades de disco e de energia, botão liga/desliga e reset,  
Possuir no mínimo 4 (Quatro) saídas USB na parte frontal ou lateral do gabinete, 
sendo pelo menos duas 3.1 GEN1 e duas 3.1 GEN2.  
Possuir no mínimo 4 (Quatro) saídas USB na parte traseira do gabinete, sendo 
pelo menos duas 3.1 GEN1 e duas 2.0. 

Possuir no mínimo 1 (uma) saída VGA e 1 (uma) saída HDMI, ambas na parte 

traseira 

       

2.0. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS    

2.1. Processador 

Processador de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits. 
Deverá possuir suporte a AES, para criptografia de dados.  
Possuir no mínimo quatro núcleos e quatro threads de processamento.  
Memória cache total mínima de 6 MB.  
O processador deverá ser de até 3 últimas gerações (última, penúltima ou 
antepenúltima) disponíveis pelo fabricante do computador, com desempenho, 
mínimo de 8.820 pontos, na Performance Test 8 da Passmark® Software; O 
desempenho será comprovado por intermédio de resultados de BenchMark, 
disponíveis em: http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;  
*** DECLARAR EXPLICITAMENTE NA PROPOSTA O MODELO DO 
PROCESSADOR OFERTADO. *** 
Modelo de referência do Processador: Intel Core i3-10100 

 

       

2.2. Placa mãe 

Placa Mãe do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceita solução em 
OEM ou placas encontradas no mercado comum.  
Deverá possui solução de segurança integrado, no padrão TPM versão 1.2, ou 
PTT, ou superior, não será aceita solução em slot. 
 

       

2.3. Bios 
BIOS desenvolvido pelo mesmo FABRICANTE do equipamento, ou em regime de 
OEM, ou ter direitos de copyright sobre o mesmo. 
 

       



 

 

2.4. Controladora de vídeo 

Deverá possuir no mínimo 2 conectores externos sendo: 1 (um) VGA (DB15); 
1(um) Hdmi afim de garantir o perfeito funcionamento dos dois monitores 
simultaneamente sem o uso de adaptadores 
Deverá possuir recurso para utilização de 2 (dois) monitores com opção de clone 
de imagem ou extensão da área de trabalho. 
 

       

2.5. Controladora de som 
Controladora de som onboard; 
Com entrada de áudio (IN), saída de áudio (OUT), entrada para microfone (MIC). 
 

       

2.6. Controladora de Rede 
Controladora de rede onboard; 
Com velocidade de 10/100/1000 Mbits, conector RJ45. 
 

       

2.7. Memória 

08 GB – do tipo DDR-4 e velocidade de no mínimo 2400 Mhz ou superior. 
Deverá possuir possibilidade expansão de no mínimo 32 GB. 
O Equipamento deverá possuir no mínimo 1 slot livre para ampliação de memória 
RAM . 

 

      
 

 

2.8. Unidade de Disco Rígido 

1 (uma) do tipo SSD (solid-state drive), Serial ATA-III (6.0 GB/S) ou superior, com 
no mínimo tecnologia S.M.A.R.T. III (self monitoring analysis and report), e no 
mínimo, 240GB (sem a necessidade de utilização de compactadores), indicado 
pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação. 
 

       

2.9. Fonte de Alimentação 

Tensão: Bivolt (110V / 220V); 
Eficiência energética: mínimo 80%, podendo ser comprovado por certificação 80 
Plus ou equivalente; 
 

       

2.10. Teclado 

Conector USB; 
Norma ABNT II; 
De mesma marca do fabricante do computador ou em regime de OEM. 
 

       

2.11. Mouse 

Mouse 03 botões, sendo 02 botões para acionamento e um scroll; 
Conector USB; 
Tecnologia de sensor óptico ou laser; 
Resolução mínima: 800 dpi; 
De mesma marca do fabricante do computador ou em regime de OEM. 
 

       

2.12. Sistema operacional 

Sistema Operacional 
Licença original Microsoft Windows 10 Pro em Português (Brasil), arquitetura 64 
bits. 
Modelo de licença pode ser OEM ou FPP. 
 

       



 

 

2.13. Certificações 

Compatibilidade eletromagnética: IEC 61000 e/ou CISPR 
Segurança do usuário: IEC 60950 
Ruído acústico: Em conformidade com ISO 7779 e 9296 
Eficiência energética: mínimo 80%, podendo ser comprovado por certificação 80 
Plus ou equivalente; 
 

       

2.14. Gerenciamento remoto: 

DMTF com o fabricante na categoria “Board” ou “Leadership” 
A Fabricante deverá ser certificado ISO 9001 e 14001 
Deverá ser apresentado prospecto do fabricante e certificados junto a proposta 
para fins de conferencia, sob pena de desclassificação.  
 

       

2.15. Acessórios 

Deve acompanhar todos os cabos, acessórios sendo desnecessária a aquisição de 
qualquer item para o perfeito funcionamento do equipamento e ligação a energia 
elétrica em 115v. Pelo menos um exemplar de manuais, CDs de drivers que 
acompanham o computador e componentes (unidades, placas, etc.), de cada 
modelo deve ser enviado. 
 

       

2.16. Monitor 

Deverá ser fornecido para cada microcomputador ofertado 01 (um) Monitor LED 
21,5" Widescreen, 
Brilho: 250 cd/m² 
Tempo de resposta 5m/s,  
Suporte a 16 Milhões de Cores, 
Pixel Pitch de no máximo 0.248mm.  
Conexões mínimas: VGA e HDMI nativas, VEDADO O USO DE ADAPTADORES 
Fonte Interna Bivolt (110V ou 220V), 
Resolução nativa de 1920 x 1080 @ 60Hz;   
C/PIVOT permitindo AJUSTES DE INCLINACAO E ALTURA 
Furação VESA Mount 100mm x 100mm 
Modelos de referência: LG 22MP55PQ, AOC 22P1E, podendo ser ofertado similar 
ou superior 
Deve ainda ser fornecido o cabo de vídeo compatível para a conexão do monitor. 
 

       



 

 

3.0. Garantia 

O fabricante do equipamento deverá possuir central de atendimento técnico, com 
abertura de chamados via DDG 0800 ou sistema web para registro de chamados. 
Os equipamentos ofertados (CPU, Teclado, Mouse e Monitores) deverão possuir 3 
(três) anos de garantia “on site”, prestado pelo fabricante através de rede de 
assistência técnica autorizada, com atendimento 8x5 em horário comercial, no local 
onde encontram-se instalados. 
O tempo de solução do chamado é de até 3 dias úteis. Caso não seja possível ao 
fabricante atender este tempo de solução, é responsabilidade da contratada alocar 
equipamento de backup de mesma configuração, até a resolução definitiva. 
Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 8 (oito) às 17 
(dezessete) horas, de segunda a sexta-feira, excluídos os feriados. Caso a 
contratada queira realizar atendimentos fora desse horário, deve previamente 
agendar horário com os funcionários do Departamento de Informática da 
contratante, sob pena de não ser atendida. 
 A garantia não poderá estar vinculada a lacres, selos ou similar, permitindo a 
adição de componentes da Contratada desde que compatível com o equipamento. 
O Fabricante deve possuir site na internet para download de drivers e dos 
softwares originais instalados em fábrica além de verificação do status da garantia, 
não sendo aceita a comprovação através de redirecionamento para sites de 
terceiros. Comprovar esta exigência na proposta. 
Não serão aceitas adaptações no equipamento (adição de componentes não 
originais do fabricante). Exigência está visa à procedência e garantia total do 
equipamento pelo fabricante. 

 

       



 

 

4.0. Padronização 

 
O conjunto formado por gabinete, teclado e mouse deverão ser do mesmo 
fabricante do equipamento, sendo aceitas soluções em regime de OEM 
devidamente comprovadas (apresentar comprovação). Não será aceito qualquer 
tipo de personalização como adesivos, impressões serigráficas ou outros. A 
homogeneidade dos produtos e acessórios deverá fazer parte do projeto original do 
fabricante. 
 
Manuais em português deverão ser disponibilizados no site do fabricante. Não 
deverão ser enviados manuais impressos.  
 
Todas as características solicitadas deverão ser comprovadas através de literatura 
técnica juntamente com a proposta, atestados do fabricante, sítios da internet ou 
outras fontes nas quais as exigências solicitadas possam ser claramente 
identificadas. 

 

O modelo de equipamento deverá ser de geração recente disponibilizada pelo 

fabricante, não sendo aceitos equipamentos em final de vida ou com fabricação 

descontinuada. 

 

Os modelos de Computador e Monitor ofertados devem ser 100% compatíveis para 

uso em sua resolução nativa sem uso de adaptadores. 

       

5.0. Entrega técnica Sim        

Modelo de ref. monitor Similar ou superior: LG 22MP55PQ, AOC 22P1E - Computador Similar ou superior: Lenovo V530s 
Obs.: A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo o mesmo sistema de unidades e 

padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois). 

      
Carimbo e assinatura 

Nome do responsável legal:       
Carteira de identidade -       nº e Órgão Emissor       

     ,       de        de 20     . 



 

 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Solicitação nº 932/2022 
1. DO OBJETO  
1.1 Aquisição de Equipamentos de Informática: Lote 1 - 20 (VINTE) Estações (Computadores) completas, 
com CPU, Teclado, Mouse, Monitor e licenças Microsoft Windows 10 com demais características técnicas 
constantes no MODELO 07, em atendimento ao Convênio nº 327/2021-SEDU que entre si celebram o 
Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o 
Serviço Social Autônomo PARANACIDADE e o Município de Toledo; e conforme especificações descritas 
neste Termo de Referência. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1 Considerando o Projeto Currículo TOP e todas as demais Inovações Tecnológicas que estão sendo 
realizadas pela Agência do Trabalhador de Toledo; 
Considerando que todas essas inovações dependem de computadores com Hardwares e Softwares modernos; 
Considerando que os computadores da Agência do Trabalhador de Toledo estão todos obsoletos, com 
Hardwares e Softwares antigos (de 2008), os quais não permitem mais atualizações e muitos desses 
computadores nem se quer ligam mais; 
Considerando os 35 mil atendimentos realizados em 2021; 
Considerando o aumento de 400% no número de encaminhados e colocados às vagas de trabalho; 
Considerando o aumento de Processos de Seleção realizados pelas empresas na Agência do Trabalhador de 
Toledo, utilizando-se de nossa infraestrutura; 
Considerando a visão da Agência do Trabalhador de Toledo, que é ser Referência Nacional, a qual já foi 
reconhecida publicamente, certificada e premiada como Referência Estadual; 
Diante disso, faz-se necessário, em caráter de urgência, a aquisição de 20 computadores novos e modernos, 
conforme plano de trabalho aprovado pela SEDU. 
2.2 Atender ao Termo de Convênio nº 327/2021-SEDU que entre si celebram o Estado do Paraná, através da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviço Social Autônomo 
PARANACIDADE e o Município de Toledo; e também de acordo com a Autorização para Licitação SAM 
nº 116 do PARANACIDADE. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM 
3.1 Conforme especificado em modelo do edital fixado pelo PARANACIDADE, deverá a modalidade ser 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/ 
2002 e da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 
8.666/1993. 
3.2 A modalidade de licitação ora sugerida não só confere maior celeridade ao processo, como também 
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 
3.3 Para a contratação em questão, não há qualquer necessidade específica a ser atendida. A escolha pode ser 
feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem necessidade de 
avaliação minuciosa. 
 
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1 O critério de julgamento será por item. 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR 
5.1 Conforme planilha abaixo: 

Código Descrição do Produto Quant. Preço Unitário Preço Total 

59522 

Microcomputador, Gabinete: Padrão Small Form Factor (SFF); Com volume máximo de 

16.000CM3; Indicadores de atividades de disco e de energia, botão liga/desliga e reset, 

Possuir no mínimo 4 (Quatro) saídas USB na parte frontal ou lateral do gabinete, sendo pelo 

menos duas 3.1 GEN1 e duas 3.1 GEN2. Possuir no mínimo 4 (Quatro) saídas USB na parte 

traseira do gabinete, sendo pelo menos duas 3.1 GEN1 e duas 2.0. 

Possuir no mínimo 1 (uma) saída VGA e 1 (uma) saída HDMI, ambas na parte traseira 

Processador de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits. Deverá possuir suporte a 

AES, para criptografia de dados.  

Possuir no mínimo quatro núcleos e quatro threads de processamento.  

20 R$ 6.380,00 R$ 127.600,00 



 

 

Memória cache total mínima de 6 MB.  O processador deverá ser de até 3 últimas gerações 

(última, penúltima ou antepenúltima) disponíveis pelo fabricante do computador, com 

desempenho, mínimo de 8.820 pontos, na Performance Test 8 da Passmark® Software; O 

desempenho será comprovado por intermédio de resultados de BenchMark, disponíveis 

em: http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php; *** DECLARAR EXPLICITAMENTE NA 

PROPOSTA O MODELO DO PROCESSADOR OFERTADO. *** Modelo de referência do 

Processador: Intel Core i3-10100 

Placa Mãe do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceita solução em OEM ou 

placas encontradas no mercado comum. 

Deverá possuir solução de segurança integrado, no padrão TPM versão 1.2, ou PTT, ou 

superior, não será aceita solução em slot. 

BIOS desenvolvido pelo mesmo FABRICANTE do equipamento, ou em regime de OEM, ou 

ter direitos de copyright sobre o mesmo. 

Controladora de vídeo: Deverá possuir no mínimo 2 conectores externos sendo: 1 (um) 

VGA (DB15); 1(um) Hdmi afim de garantir o perfeito funcionamento dos dois monitores 

simultaneamente sem o uso de adaptadores. Deverá possuir recurso para utilização de 2 

(dois) monitores com opção de clone de imagem ou extensão da área de trabalho. 

Controladora de som: Controladora de som onboard; Com entrada de áudio (IN), saída de 

áudio (OUT), entrada para microfone (MIC). 

Controladora de rede onboard;Com velocidade de 10/100/1000 Mbits, conector RJ45. 

Memoria: 08 GB – do tipo DDR-4 e velocidade de no mínimo 2400 Mhz ou superior. Deverá 

possuir possibilidade de expansão de no mínimo 32 GB. O Equipamento deverá possuir no 

mínimo 1 slot livre para ampliação de memória RAM .  

Unidade de disco rígido: 1 (uma) do tipo SSD (solid-state drive), Serial ATA-III (6.0 GB/S) ou 

superior, com no mínimo tecnologia S.M.A.R.T. III (self monitoring analysis and report), e no 

mínimo, 240GB (sem a necessidade de utilização de compactadores), indicado pelo Sistema 

Operacional exigido nesta especificação. .  

Fonte de alimentação: Tensão: Bivolt (110V / 220V); Eficiência energética: mínimo 80%, 

podendo ser comprovado por certificação 80 Plus ou equivalente; 

Teclado: Conector USB; Norma ABNT II; De mesma marca do fabricante do computador ou 

em regime de OEM 

Mouse 03 botões, sendo 02 botões para acionamento e um scroll; Conector USB; 

Tecnologia de sensor óptico ou laser; Resolução mínima: 800 dpi; De mesma marca do 

fabricante do computador ou em regime de OEM. 

Sistema Operacional Licença original Microsoft Windows 10 Pro em Português (Brasil), 

arquitetura 64 bits. Modelo de licença pode ser OEM ou FPP. 

Certificações: Compatibilidade eletromagnética: IEC 61000 e/ou CISPR Segurança do 

usuário: IEC 60950 Ruído acústico: Em conformidade com ISO 7779 e 9296; Eficiência 

energética: mínimo 80%, podendo ser comprovado por certificação 80 Plus ou equivalente; 

Gerenciamento remoto: DMTF com o fabricante na categoria “Board” ou “Leadership” A 

Fabricante deverá ser certificado ISO 9001 e 14001 

Deverá ser apresentado prospecto do fabricante e certificados junto a proposta para fins de 

conferência, sob pena de desclassificação.  

Acessórios: Deve acompanhar todos os cabos, acessórios sendo desnecessária a aquisição 

de qualquer item para o perfeito funcionamento do equipamento e ligação a energia 

elétrica em 115v. Pelo menos um exemplar de manuais, CDs de drivers que acompanham o 

computador e componentes (unidades, placas, etc.), de cada modelo deve ser enviado. 

Monitor: Deverá ser fornecido para cada microcomputador ofertado 01 (um) Monitor LED 

21,5" Widescreen, Brilho: 250 cd/m² Tempo de resposta 5m/s,  Suporte a 16 Milhões de 

Cores, Pixel Pitch de no máximo 0.248mm.  

Conexões mínimas: VGA e HDMI nativas, VEDADO O USO DE ADAPTADORES Fonte Interna 

Bivolt (110V ou 220V), 

Resolução nativa de 1920 x 1080 @ 60Hz;   

C/PIVOT permitindo AJUSTES DE INCLINACAO E ALTURA 

Furação VESA Mount 100mm x 100mm 

Modelos de referência: LG 22MP55PQ, AOC 22P1E, podendo ser ofertado similar ou 

superior 

Deve ainda ser fornecido o cabo de vídeo compatível para a conexão do monitor. 

Garantia: O fabricante do equipamento deverá possuir central de atendimento técnico, 

com abertura de chamados via DDG 0800 ou sistema web para registro de chamados. 

Os equipamentos ofertados (CPU, Teclado, Mouse e Monitores) deverão possuir 3 (três) 

anos de garantia “on site”, prestado pelo fabricante através de rede de assistência técnica 

autorizada, com atendimento 8x5 em horário comercial, no local onde encontram-se 

instalados. 

O tempo de solução do chamado é de até 3 dias úteis. Caso não seja possível ao fabricante 

atender este tempo de solução, é responsabilidade da contratada alocar equipamento de 

backup de mesma configuração, até a resolução definitiva. 

Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 8 (oito) às 17 

(dezessete) horas, de segunda a sexta-feira, excluídos os feriados. Caso a contratada queira 

realizar atendimentos fora desse horário, deve previamente agendar horário com os 

funcionários do Departamento de Informática da contratante, sob pena de não ser 

atendida. 



 

 

A garantia não poderá estar vinculada a lacres, selos ou similar, permitindo a adição de 

componentes da Contratada desde que compatível com o equipamento. 

O Fabricante deve possuir site na internet para download de drivers e dos softwares 

originais instalados em fábrica além de verificação do status da garantia, não sendo aceita a 

comprovação através de redirecionamento para sites de terceiros. Comprovar esta 

exigência na proposta. 

Não serão aceitas adaptações no equipamento (adição de componentes não originais do 

fabricante). Exigência está visa à procedência e garantia total do equipamento pelo 

fabricante. 

Padronização: O conjunto formado por gabinete, teclado e mouse deverão ser do mesmo 

fabricante do equipamento, sendo aceitas soluções em regime de OEM devidamente 

comprovadas (apresentar comprovação). Não será aceito qualquer tipo de personalização 

como adesivos, impressões serigráficas ou outros. A homogeneidade dos produtos e 

acessórios deverá fazer parte do projeto original do fabricante. 

Manuais em português deverão ser disponibilizados no site do fabricante. Não deverão ser 

enviados manuais impressos.  

Todas as características solicitadas deverão ser comprovadas através de literatura técnica 

juntamente com a proposta, atestados do fabricante, sítios da internet ou outras fontes nas 

quais as exigências solicitadas possam ser claramente identificadas. 

O modelo de equipamento deverá ser de geração recente disponibilizada pelo fabricante, 

não sendo aceitos equipamentos em final de vida ou com fabricação descontinuada. 

Os modelos de Computador e Monitor ofertados devem ser 100% compatíveis para uso em 

sua resolução nativa sem uso de adaptadores. 

Entrega técnica: Sim. 

5.2 O documento Cotação de Preços nº 157/2022, apresenta os valores coletados no mercado, os quais 
serviram para obter os valores máximos da solicitação. 
5.2.1 Os valores máximos resultaram de pesquisa de mercado, cotações com fornecedores, conforme 
indicado pelo órgão concedente: SEDU/Paranacidade. 
5.2.2 A metodologia utilizada foi a mais simples, ou seja, a média dos orçamentos coletados no mercado, 
conforme determinação do órgão concedente: SEDU/Paranacidade.  
5.3 O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, resultante do 
fornecimento. 
 
6. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS NO MOMENTO DO CERTAME 
6.1 A proponente deverá apresentar juntamente com a proposta folheto técnico, catálogo, cartilha ou 
qualquer outro documento idôneo, em língua portuguesa, que demonstre as especificações técnicas do 
produto ofertado. 
6.2 Os itens propostos deverão atender as características mínimas descritas no produto conforme item 05 
deste Termo de Referência. 
6.3 Os itens deverão estar identificados na proposta com a marca e modelo ofertado, assim como deverão 
estar identificados os itens no folheto técnico/catálogo de forma que possibilite a identificação do item no 
folheto técnico/catálogo para avaliação e possibilite a conferência no ato da entrega. 
 
7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA 
7.1 Os equipamentos deverão ser entregues em até no máximo 30 (trinta) dias, a contar da emissão e 
recebimento da Nota de Empenho, no Almoxarifado Central, localizado na Rua Piratini, nº 2339, Centro, 
Toledo/PR, dias e horário de entrega de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h30min e das 13h30min às 
16h30min. 
7.2 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, verificará o atendimento das especificações contidas no Anexo N.º 07 – 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e apresentadas pela CONTRATADA, e a consistência e a 
exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
7.3 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 07 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 
7.4 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado a prestá-las. 
7.5 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica contendo os 
desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os manuais pertinentes para a 
correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e utilização/operação, que deverão ser 
entregues junto com o equipamento. 



 

 

7.6 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
defeito e de acordo com o Anexo N.º 07 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
7.7 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
7.8 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa disponibilizado no link 
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas.  
7.9 Caso o equipamento entregue esteja em desacordo com as especificações exigidas neste termo de 
referência ou apresentar vício de qualidade ou impropriedade para o uso, será recusado e devolvido e a 
Contratada será obrigada a substituí-lo no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da 
notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 
7.10 A Nota Fiscal referente ao equipamento entregue deverá conter a indicação do equipamento, conforme a 
discriminação da Nota de Empenho marca/modelo, quantidade e o preço unitário e total. 
 
8. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE GARANTIA 
8.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 
eletrônicos, pelo período mínimo de 12 meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração desta 
garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá oferecer treinamento para 
operação do equipamento. 
8.2 Durante o prazo de garantia de 12 meses, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 
onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte até a proponente, fica sob 
responsabilidade da contratada todo ônus com transporte e outros que por ventura se fizerem necessários à 
perfeita solução do problema. 
8.3 Após o período de garantia de 12 meses, a proponente fica obrigada, às expensas do Município, por 
prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar assistência técnica no Estado do Paraná, bem como 
garantir a disponibilização, se necessário, de peças. 
 
9. DA VIGÊNCIA 
9.1 O prazo de vigência do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
 
10. DOS FISCAIS DO CONTRATO 
10.1. Ficam designados como fiscais de contrato, os servidores públicos: Cristiano José da Silva Assistente 
em Administração I, como suplente a servidora Veridiane Aparecida Martins, Assistente em Administração I 
10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção do 
recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e 
documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede 
do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da 
licitação, número do contrato, número do convênio: Convênio nº 327/2021-SEDU, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento; b) termo de recebimento 
provisório. Desta forma, considera-se que deverá ser respeitado o prazo para procedimento de vistoria e 
liberação junto ao PARANACIDADE. 
11.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as medidas 



 

 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 
11.3 A efetivação do pagamento estará condicionada à liberação/depósito de recursos pela concedente 
(SEDU - PARANACIDADE).  
11.4 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, 
sendo vedada a emissão de títulos ou boletos pela mesma. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Assegurar o fornecimento e instalação do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e 
demais documentos pertinentes; 
12.2 Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
12.3 Fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
12.4 Garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) 
meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas características 
técnicas anexas ao edital); 
12.5 Durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da 
proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema; 
12.6 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do Contratante, 
por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Assistência Técnica no Estado do Paraná, bem 
como garantir a disponibilização, se necessário, de peças;  
12.7 Assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas, e após a garantia, pelo 
prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, substituições e reparos de toda 
e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições 
constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital; 
12.8 Manter as condições de habilitação; 
12.9 Entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link   
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
 
1.3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 Esta licitação ocorre por conta de Dotação Orçamentária da Secretaria do Agronegócio, da Inovação, 
Turismo e Desenvolvimento Econômico. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que: 
14.1.1 não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
14.1.2 apresentar documentação falsa; 
14.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
14.1.4 ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
14.1.5 não mantiver a proposta; 
14.1.6 cometer fraude fiscal; 
14.1.7 comportar-se de modo inidôneo. 
14.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte, equiparadas ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
15.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa 
ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 
(cinco) anos. 



 

 

14.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 
14.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
14.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
14.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
14.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999. 
14.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
15. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações que ensejam a aplicação das penalidades, previstas na cláusula anterior, 
o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 
 
16. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
16.1 O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-
lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou 
corrupção, em especial, dentre outras: 
Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
Prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato; 
Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
Prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar 
atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer 
das práticas acima. 

 
Toledo, 7 de março de 2022. 

 
VERIDIANE A MARTINS 

Elaboração do Termo de Referência 
Assistente em Adm. I 

 
 

DIEGO BONALDO 
Ordenador da Despesa 

Secretário de Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico



 

 

ANEXO III 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 087/2022 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº 087/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:               AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo _____, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



 

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
 

PROPONENTE........................................................................................................................ 
 
ENDEREÇO:............................................................................................................................ 
 
CNPJ/MF: ................................................ FONE/FAX: (0xx..........)      
 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Toledo, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas. 

b) Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

c) Na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação 

pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-

se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas 

de contratar com o Município de Toledo-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica c/c com o 

artigo 9º, § 3º da Lei nº 8.666/93 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

e) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ). 

 
f) Informações para fins de Assinatura do Contrato: 

 
1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 
 
Nome empresarial _________________________________________________________ 
 
Rua ______________________________________________________nº ____________ 
 
Bairro _____________________________________________ CEP   _______________ 
 
Cidade ________________________________ Estado ___________________________ 
 
CNPJ nº ________________________________________________________________ 
 
Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ______________ 
 
Inscrição Estadual nº _________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________ 
 
Telefone ______________________________ Fax _____________________________ 
 
Contador da empresa _____________________________ Telefone ___________________ 



 

 

 
2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome ____________________________________________________________________ 
 
Função __________________________________________________________________ 
 
Data de Nascimento _________________________ Estado Civil ______________________ 
 
Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor _________ 
 
CPF _____________________________________________________________________ 
 
Rua ___________________________________________________________ nº ________ 
 
Bairro _________________ Complemento ___________________ Cidade ____________ 
 
Estado __________________ CEP ______________ Telefone ______________________ 
 
Fax _________________ Celular ______________ E-mail__________________________ 

 

 
 

............................., ....... de ............................ de 2022. 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------- 
Nome: 
RG/CPF: 
Cargo: 

 



 

 

ANEXO V 
(UTILIZAR ESTE MODELO SOMENTE SE HOUVER PREVISÃO NAS 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO) 
 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 
 
Ref. : Edital de Pregão nº __/___ 
 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da 
proponente (inserir o nome da proponente) , declara que, se vencedora do presente certame, realizará a 
entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo       (     ) operador (es), 
pelo período de       horas, em data a ser designada pelo contratante. 
 
_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
 
 
_______________________________________ 
(nome, RG e assinatura do responsável legal) 
 



 

 

 
ANEXO VI 

 
 

CONTRATO Nº      /        

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE       E A 
EMPRESA       NA FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE      , situado na      , CNPJ      , a seguir denominado  CONTRATANTE, neste 
ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a)      , portador(a) da cédula de identidade R.G. nº      , 
CPF nº      , e a empresa      , CNPJ      , localizada na      ,  a seguir denominada 
CONTRATADA, representada por      , portador(a) da cédula de identidade R.G. Nº      , CPF nº 
     , residente na      ,    firmam o presente contrato nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, pela proposta da contratada datada de      , e nas condições que estipulam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO  
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento:       - lote nº       . Juntamente 
com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus 
códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também deverão ser apresentados manuais completos 
de operação e manutenção detalhados. 
 
Parágrafo Único 
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o indicado nas 
Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico nº      , que é parte 
integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da dotação 
orçamentária  

11.004.11.334.0028.2121.4.4.90.52.35.00 Conta 09790 Fonte 00000; 

11.004.11.334.0028.2121.4.4.90.52.35.00 Conta 18830 Fonte 10249; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção do recurso 
financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e documentos 
pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do Município e 
deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:  
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do 
contrato, número do convênio: Convênio nº 327/2021-SEDU, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja 
certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;  
b) termo de recebimento provisório. Desta forma, considera-se que deverá ser respeitado o prazo para 
procedimento de vistoria e liberação junto ao PARANACIDADE. 
 
Parágrafo Primeiro 
Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça o 
pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as medidas saneadoras. 



 

 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Município. 
 
Parágrafo Segundo 
A efetivação do pagamento estará condicionada à liberação/depósito de recursos pela concedente (SEDU - 
PARANACIDADE).  
 
Parágrafo Terceiro 
O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, sendo 
vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 
 
Parágrafo Quarto 
O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Toledo – CNPJ nº 76.208.806/0001-88. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
Os equipamentos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, no 
Almoxarifado Central, localizado na Rua Piratini, n° 2339, Centro, Toledo/PR, dias e horário de entrega 
de segunda a sexta feira, das 08h às 11h30min e das 13h30min às 116h30min. 
 
Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e aceitos 
pelo CONTRATANTE; 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 
fornecimento do objeto contratado. 
 
Parágrafo Segundo 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas e 
formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  
 
Parágrafo Terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres 
e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato por escrito para que 
o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
   
Parágrafo Quarto 
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 
e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta 
licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
São Obrigações da Contratada: 
a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais documentos 
pertinentes; 
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 



 

 

c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 
e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas características técnicas 
anexas ao edital); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no próprio 
local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da 
proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema; 
f) após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do Contratante, 
por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Assistência Técnica no Estado do Paraná bem 
como garantir a disponibilização, se necessário, de peças; 
g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas, e após a garantia, pelo 
prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, substituições e reparos de toda 
e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições 
constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital; 
h) manter as condições de habilitação; 
i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link 
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do PARANACIDADE. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS BENS 
O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, 
o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
 
Parágrafo Primeiro 
O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as especificações 
contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 
 
Parágrafo Segundo 
O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado a 
prestá-las. 
 
Parágrafo Terceiro 
Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica contendo os 
desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os manuais pertinentes para 
a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e utilização/operação, que deverão ser 
entregues junto com o equipamento. 
 
Parágrafo Quarto 
No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
defeito e de acordo com o Anexo N.º 01 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do prazo de 10 
(dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
 
Parágrafo Quinto 



 

 

 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
Parágrafo Sexto 
O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, conforme modelo fornecido. 
 
Parágrafo Sétimo 
Caso o equipamento entregue esteja em desacordo com as especificações exigidas neste termo de referência 
ou apresentar vício de qualidade ou impropriedade para o uso, será recusado e devolvido e a Contratada será 
obrigada a substituí-lo no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da notificação escrita, 
sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 
 
Parágrafo Oitavo 
A Nota Fiscal referente ao equipamento entregue deverá conter a indicação do equipamento, conforme a 
discriminação da Nota de Empenho marca/modelo, quantidade e o preço unitário e total. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na cláusula 
anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados.  
 
Parágrafo Único 
A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades.  



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos seguintes casos:  
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições   contratuais por parte da CONTRATADA; 
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 
d) quando a CONTRATADA falir; 
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato.  
 
Parágrafo Único 
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento administrativo 
cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A rescisão do contrato, 
quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem 
prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que instruem o 
processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  
Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser 
necessária durante a sua vigência. 
 
Parágrafo único 
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo as que 
tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é  
 - Titular: Cristiano José da Silva – Assistente em Administração I; 
- Suplente: Veridiane Aparecida Martins – Assistente em Administração I; 
 
O gestor do contrato é o Sr. Diego Bonaldo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas incorridas com 
viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Toledo, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA 
que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, 
citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 
demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 



 

 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
          
     ,         de          de 20     . 
 
 
                                                                                                           
CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 
                           RG nº                                                            RG nº       



 

 

ANEXO DO CONTRATO 
DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS  

 
DECLARAÇÃO 

      (empresa),      (qualificação), por seu representante legal Sr.(a)     , declara que tem conhecimento e aceita 
a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS 
PROIBIDAS, abaixo descritas: 

 
Práticas Proibidas 
1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências 
Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas oferecendo propostas ou participando em um 
projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, 
consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos 
padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham 
conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um 
contrato.  Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) 
prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva.  As definições a seguir relacionadas correspondem aos 
tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas.  Por esta razão, o Banco também deverá tomará 
medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não 
estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) 
abaixo. 
 
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:  
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor 
para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar 
uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito 
impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;  
(v) uma prática obstrutiva consiste em: 
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a investigação ou prestar 
declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre 
denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 
parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a 
continuação da investigação,  
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos direitos de auditoria 
previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

 
(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em qualquer estágio da 
aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, 
Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver 
envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços relacionados 
financiados pelo Banco; 
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um empregado, agente ou 
representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

                                                      

1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 



 

 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte de um 
empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o representante do 
Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, 
a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco 
considere razoável; 
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua conduta; 
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um período 
determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) 
designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual 
tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco;  
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que representem para o 
Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo.  Essas sanções podem ser impostas 
adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham sido 
temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma 
decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução; 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições anteriormente referidas será 
de caráter público; 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade 
financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em 
conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional 
com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade.  Para fins do disposto neste parágrafo, o 
termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros 
contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à 
resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e 
outros documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por 
auditores designados pelo Banco.  Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena 
assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores 
de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por 
um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam 
qualquer documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os 
empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham 
conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas 
com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor 
devidamente designado.  Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido 
pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, 
poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria diretamente de uma 
agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas 
integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, 
                                                      

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes 
nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi 
incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir 
experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de 
qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.   



 

 

empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que 
tenha firmado contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de 
consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco.  O Banco se reserva o direito de obrigar o 
Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar 
a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso 
alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física 
declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá 
tomar as demais medidas que considere convenientes. 
 
1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem que: 
(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as 
normas pertinentes; 
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, negociação e execução 
do contrato; 
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus diretores, 
funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira 
Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de 
sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a 
práticas proibidas; 
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário ou acionista 
principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição 
Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento 
mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito 
envolvendo Práticas Proibidas; 
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de atividades 
financiadas pelo Banco; e 
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo 
Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b). 
 
     ,       de             
 
      
assinatura Representante Legal da Empresa 
 
 


